
Av. Alm. Alexandrino de Alencar, 1701, Tirol, CEP 59015-350, Natal-RN
Tel: (84) 3113-6100 | CNPJ: 08.242.166.0001-26

Website: www.idema.rn.gov.br
E-mail: centraldeatendimento@idema.rn.gov.br

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENÇA AMBIENTAL - 2024-208898/TEC/INEX-0669

 O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO
NORTE - IDEMA, com base na Lei Complementar nº 495, de 05 de novembro de 2013 e suas alterações, em
conformidade com a Lei Complementar nº 272, 03 de março de 2004 e suas posteriores alterações, concede a
presente DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO AMBIENTALpor não constar no rol de
atividades obrigatórias ao licenciamento, nos termos abaixo descritos:

REQUERENTE:
Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE CAICO
CPF/CNPJ: 08.096.570/0001-39

EMPREENDIMENTO:
Endereço: DIVERSAS RUAS, S/N, DIVERSOS BAIRROS - CAICO/RN - 59300-000
Coordenadas UTM (SIRGAS 2000):

ATIVIDADE:
Outros (Nenhuma das atividades listadas)

CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO:
Pavimentação vias públicas com drenagem superficial, coordenadas de referência em UTM,

Datum SIGAS 2000, e extensão, respectivamente:

Rua Manoel de Josino: INÍCIO: 9285384.00mN; 708665.00mE; TÉRMINO: 9285477.88mN;
708716.30mE, com 107,00m.

Rua José Gracia Vieira: INÍCIO: 9283753.15mN; 712719.06mE; TÉRMINO: 9283849.73mN;
712773.34mE, com 111,00m.

Rua José Ezequiel: INÍCIO: 9288465.53mN; 711696.78mE; TÉRMINO: 9288430.94mN;
711766.60mE, com 78,30m.

Rua Inácio Gomes de Oliveira: INÍCIO: 9288431.62mN; 711770.26mE; TÉRMINO:
9288584.74mN; 711844.86mE, com 170,00m.

Apesar da não obrigatoriedade do licenciamento ambiental, o requerente acima identificado fica ciente
de que deverá obedecer as seguintes determinações:

1. A presente declaração possui natureza exclusivamente declaratória, NÃO ATESTA A
VIABILIDADE AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE, bem como, NÃO POSSUI
CARÁTER DE AUTORIZAR A OCUPAÇÃO OU INTERVENÇÃO NA ÁREA EM QUESTÃO;

2. A presente declaração não dispensa e/ou substitui quaisquer alvarás, licenças ou certidões de
qualquer natureza, porventura, exigidos por normas federais, estaduais e municipais, bem como, não
exime o interessado de cumprir as obrigações previstas em legislações vigentes;

3. O requerente fica ciente que a veracidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados são de sua inteira responsabilidade, sujeitando-se às sanções previstas nas
legislações administrativas, civis e penais em caso de comprovada falsidade;
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4. O requerente fica ciente que a intervenção em Área de Preservação Permanente (APP) somente
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental,
conforme a Lei Federal nº 12.651 (Código Florestal), de 25 de Maio de 2012;

5. O requerente fica ciente que a inexigibilidade de licenciamento ambiental não desobriga o
empreendedor de cumprir a legislação ambiental aplicável a seu empreendimento ou atividade,
sujeitando-o à ação fiscalizadora dos órgãos ambientais e às penalidades previstas na legislação
vigente;

6. O empreendedor fica proibido de suprimir qualquer tipo de vegetação na área do
empreendimento sem a devida Autorização para Supressão Vegetal para Uso Alternativo do solo
emitido por este Instituto;

7. A classificação da atividade como inexigível não exime o empreendedor da obrigação de
licenciar as demais atividades desenvolvidas na mesma área que conste no rol de
atividades/empreendimentos obrigatório ao licenciamento ambiental; e,

8. O não cumprimento à legislação ambiental vigente sujeitará ao interessado, às sanções previstas
na Lei Federal n° 9.605/98 e regulamentado pelo Decreto n° 6.514/2008.

A presente declaração não cria direito adquirido, nem líquido e certo. Destarte, diante de seu caráter
precário e discricionário, o presente ato, a critério da Administração, poderá ser anulado ou revogado por
razões de legalidade ou de mérito administrativo (conveniência e oportunidade), respectivamente, em
consonância com a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal (STF).

Natal, 11 de Março de 2024.
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